
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2203678 - RN (2025/0092677-6)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : TREVO EMBALAGENS LTDA
ADVOGADO : CARLOS AGUILA MACIEL - CE020622

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. FRAUDE À EXECUÇÃO. AUSÊNCIA.
PRECEDENTES. EXISTÊNCIA DE BEM SUFICIENTE À GARANTIA DA DÍVIDA.
ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e fundamentado corretamente1
o acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação jurisdicional, não há falar em violação
do art. 1.022 do CPC/2015.

. Na situação, em relação à fraude à execução, o Tribunal de origem ao dirimir a controvérsia,2
afastou a fraude, uma vez que na situação "não é possível falar em estado de insolvência no
momento da alienação fiduciária do bem à Caixa Econômica Federal, na medida em que o
executado possuía outro imóvel que valia mais de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais)".

. Esta Corte Superior "firmou orientação jurisprudencial no sentido de ser fraudulenta a3
alienação de bem imóvel realizada após a citação no processo executivo fiscal ou, se ocorrida
após o início de vigência da LC n. 118/2005, após o ato de inscrição em dívida ativa,
notadamente, quando não há reserva de bens ou rendas suficientes ao pagamento da dívida
inscrita. A fraude à execução, de outro lado, caracteriza-se de forma objetiva, não dependendo
de eventual má-fé das partes nem sendo afastada na hipótese de alienações sucessivas do
bem" (AgInt no REsp n. 2.075.094/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma,
julgado em , DJe de ).13/11/2023 16/11/2023

. Rever a conclusão do Tribunal de origem – quanto à existência de garantia suficiente para o4
pagamento da dívida –  demanda o reexame das provas produzidas no processo, o que é
defeso na via eleita, nos termos do enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

. Agravo interno desprovido.5
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao07/08/2025 13/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, .15 de agosto de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FAZENDA NACIONAL contra
decisão desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 689):

 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. FRAUDE À
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EXECUÇÃO. AUSÊNCIA. PRECEDENTES. EXISTÊNCIA DE
BEM SUFICIENTE À GARANTIA DA DÍVIDA. ALTERAÇÃO DO JULGADO.
SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO CONHECIDO EM PARTE E, NESSA
EXTENSÃO, DESPROVIDO.

Nas razões do agravo, a insurgente alega negativa de prestação
jurisdicional, sustentando que "não foi analisado o fato de que quando alienado o
primeiro imóvel, o valor do imóvel reservada era inferior ao total do débito do devedor
junto à Fazenda Nacional" (e-STJ, fl. 701). 

Aduz que (e-STJ, fl. 700):
 
Apontou-se que o acórdão foi omisso ao fato de que quando foi alienado o
primeiro bem imóvel (matrícula nº 13.752), o bem reservado, que valia à
época aproximadamente R$ 800.000,00 (matrícula nº 20.825) não era
suficiente para garantir o débito do devedor, que na época era de R$
967.000,00. Daí a fraude à execução.
 

Requer o provimento do presente agravo interno.

Impugnação às fls. 708-712 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são
insuficientes para alterar os fundamentos da decisão ora agravada. 

Conforme assentado na decisão recorrida, não há nulidade por omissão,
tampouco negativa de prestação jurisdicional, no acórdão que decide de modo integral
e com fundamentação satisfatória a controvérsia.

O Tribunal Regional Federal da 5ª Região, no caso, julgou com
fundamentação suficiente a matéria devolvida à sua apreciação, assim asseverando no
julgamento dos embargos de declaração (e-STJ, fl. 615):

 
No caso concreto, o propósito da embargante é rediscutir matéria já julgada
por este órgão de composição ampliada, com vistas a reverter o resultado
que lhe foi desfavorável.
O acórdão consignou expressamente que à época da alienação do imóvel, o
devedor possuía outro bem disponível para solver o débito inscrito em dívida
ativa da União (imóvel de matrícula n. 20.825 do Cartório de Registro de
Imóveis da 2ª Zona de Mossoró), de modo que, no entender da embargada,
incide no caso o disposto no art. 185, parágrafo único, do CTN, segundo o
qual a presunção de fraude à execução "não se aplica na hipótese de terem
sido reservados, pelo devedor, bens ou rendas suficientes ao total
pagamento da dívida inscrita".
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Para que exista a fraude à execução, não basta que o bem seja alienado
com a pendência de inscrição em dívida ativa. É necessário que haja o
evento danoso, consistente na realização de negócio jurídico capaz de
reduzir o devedor à condição de insolvente. No caso concreto, porém, não é
possível falar em estado de insolvência no momento da alienação fiduciária
do bem à Caixa Econômica Federal, na medida em que o recorrido possuía
outro imóvel que valia mais de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais).

Por conseguinte, não justifica a alegação de violação ao art. 1.022 do CPC,
uma vez que ocorreu pronunciamento efetivo e claro sobre as questões postas.
Ademais, é certo que o juiz não está obrigado a responder um a um os argumentos
levantados pelas partes.

Confira-se:
 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. ART.
489 DO CPC/2015. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULAS N. 7 E 83 DO STJ.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto em desfavor de
decisão proferida nos autos de cumprimento de sentença que acolheu
parcialmente a impugnação ofertada. No Tribunal a quo, negou-se
provimento ao agravo de instrumento.
II - Conforme entendimento pacífico desta Corte, "o julgador não está
obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando
já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão". A prescrição
trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já sedimentada
pelo Superior Tribunal de Justiça, "sendo dever do julgador apenas enfrentar
as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida".
Nesse sentido: EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi,
Desembargadora convocada TRF 3ª Região, Primeira Seção, julgado em 

, DJe .8/6/2016 15/6/2016
[...]
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.725.450/SP, relator Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, julgado em , DJEN de .)30/4/2025 7/5/2025

Em relação à fraude à execução, o Tribunal de origem, ao dirimir a
controvérsia, reformou a sentença, afastando a fraude, uma vez que na situação "não é
possível falar em estado de insolvência no momento da alienação fiduciária do bem à
Caixa Econômica Federal, na medida em que o executado possuía outro imóvel que
valia mais de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais)".

Com efeito, "à luz do art. 185 do CTN, este Tribunal Superior firmou
orientação jurisprudencial no sentido de ser fraudulenta a alienação de bem imóvel
realizada após a citação no processo executivo fiscal ou, se ocorrida após o início de
vigência da LC n. 118/2005, após o ato de inscrição em dívida ativa,
notadamente, quando não há reserva de bens ou rendas suficientes ao pagamento da
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dívida inscrita. A fraude à execução, de outro lado, caracteriza-se de forma objetiva,
não dependendo de eventual má-fé das partes nem sendo afastada na hipótese de
alienações sucessivas do bem" (AgInt no REsp n. 2.075.094/SP, relator Ministro
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em , DJe de ). 13/11/2023 16/11/2023

Desse modo, encontrando-se o acórdão em consonância com o
entendimento do Superior Tribunal de Justiça não há falar em reforma do julgado.

Ademais, elidir a conclusão da Corte de origem, quanto à existência de
garantia suficiente para o pagamento da dívida, demandaria o reexame do contexto
fático-probatório dos autos, providência vedada em recurso especial, consoante o teor
da Súmula n. 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.203.678 / RN
Número Registro: 2025/0092677-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00007796820154058401 08020616420224058401 7796820154058401 8020616420224058401

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : TREVO EMBALAGENS LTDA
ADVOGADO : CARLOS AGUILA MACIEL - CE020622

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : TREVO EMBALAGENS LTDA
ADVOGADO : CARLOS AGUILA MACIEL - CE020622

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.
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Brasília, 13 de agosto de 2025
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